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BANCO CENTRAL DO BRI:\SIL

Procuradoria-Geral j

· EXCELENTíSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU)

URGENTE

PROCESSO: TC-021.643/2014-S (Representação)
UNIDADES: MINISTÉRIO DA FAZENDA E OUTROS

o000529 015363

BANCO CENTRAL DO BRASIL, por seus procuradores (art. 17,
inciso I, da Lei Complementar nO 73, de 10 de fevereiro de 1993, e art. 4°, inciso I, da Lei nO
9.650, de 27 de maio de 1998), tendo em vista a superveniência do Acórdão 825/2015-TCU­
Plenário, na sessão de 15 de abril de 2015, e do Acórdão 992/2015-TCU-Plenário, na sessão
de 29 de abril de 2015, vem, respeitosamente, com base no art. 48 da Lei nO 8.443, de 16 de
julhode 1992, e no art. 286 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU),
encarecer o reexame da respeitável decisão do Plenário dessa Egrégia Corte, apresentando

· contributos jurídicos e técnicos com vistas a ampliar o debate em prol da dialética e do
contraditório, no mesmo escopo de cooperação que sempre pautou a relação institucional
entre a Autoridade Monetária e a Corte de Contas, tudo conforme razões que passa a expor a
seguir.

1- PRELIMINARES DE ADMISSIBILIDADE

2. Antes de adentrar o mérito da presente impugnação, destaca-se, para
· demonstração do interesse recursal desta Autarquia, na forma do art. 282 do RITCU, o fato de
que a decisão recorrida, proferida em sede de processo de representação, dirige-lhe
determinações, na forma de seus itens 9.1, 9.10, e a recomendação constante do item 9.12,
como veio a ser especificado. no Acórdão 825/2015-TCU-Plenário, com sérias repercussões
sobre o modo como vêm sendo elaboradas as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal,
publicadas pelo BCB desde] 991, à luz de arcabouços pré-definidos, conceitos, definições e
metodoJogias específicos, amparados em critérios rígidos e padrões internacionalmente
aceitos, sem discrepância com qualquer diploma normativo.
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Procuradoria-Geral

Petição 2856/2015-ECB/PGBC

3. Assim, desponta inequívoco o interesse da Autarquia - e não apenas da
. Unidade ou dos dirigentes envolvidos l

- de pugnar pelo reexame da decisão com o objetivo
de obter a revisão do quanto decidido no processo, seja para manter a elaboração e a
divulgação das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal na forma que entende estar
validamente estabelecida, seja, subsidiariamente, para modular os efeitos do que vier a ser
decidido, forte na indispensável ponderação jurídica dos interesses públicos envolvidos, a teor
do disposto no art. 50 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro2

, tendo em vista as
implicações de eventuais alterações no atual escopo ou abrangência da metodologia ou do
refazimento das estatísticas, acaso não seja gradual a imposição da decisão recorrida, na
hipótese de sua manutenção.

4. Noutro passo, quanto à tempestividade do presente pedido de reexame,
destaca-se que a decisão recorrida foi comunicada a esta Autarquia nos termos do Ofício
17112015-TCU/SecexFazenda, de 4 de maio de 2015, dirigido ao Procurador-Geral do BCB e
entregue no protocolo da Autarquia no dia 6 de maio de 2015, com o qual foi remetida cópia
do Relatório e do Voto que fundamentaram o Acórdão 992/2015-TCU-Plenário, que, por sua
vez, assentou o desprovimento dos embargos de declaração opostos, por meio da Petição
2167/2015-BCB/PGBC, ao Acórdão 825/2015-TCU-Plenário.

. 5. Destarte, conforme o previsto no art. 286, parágrafo único, combinado com os
arts. 285, caput, e 183 do RITCU, o prazo quinzenal estipulado para a interposição do pedido
de reexame expiraria na quilUa-feira 21 de maio de 2015, tendo-se protocolizado a presente
petição antes de seu encerramento, de modo tempestivo, pois.

6. Afirmada a admissibilidade recursal, passa-se, no tópico seguinte, ao exame da
fundamentação do Acórdão 825/2015-TCU-Plenário, cujos termos foram confirmados com O .

Acórdão 992/2015-TCU-Plenário.

11- OBJETO DO PROCESSO TC-021.643/2014-S
E SÍNTESE DA DECISÃO RECORRIDA

7. O Processo TC-021.643/2014-8 foi instaurado a partir de representação do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPjTCU) sobre ausência ou atraso
de repasses regulares do governo federal para o pagamento de benefícios sociais, que estariam

I Nesse sentido convém esclarecer que, embora o item 9.1 do Acórdão 825/2015-TCU-Plenário tenha dirigi~o

. determinações ~o Departamento Econômico (Depec), entende-se que o destinatário do ~omando é o próprio
BCB, primeiro porque aquela Unidade não p?~sui pers.on~lid~d_e j~rídica própria, as:"ur~lJ~do apenas parte ~as
atribuições da Autarquia, em razão de sistematlca de ~lstr~bulçao mte~a. de c~mp~ten.cla, s~gundo porq~e e o
ECB o ente jurídico ao final responsável pela publlcaçao das estatlslJcas fiscaiS, mcluslve para efeJlo de

relacionamento institucional com as partes interessadas. " . .
2 Decreto-Lei nO 4.657, de 4 de setembro de 1942, antes denominado Lei de Introdução ao C?dlgo CiVl~
Brasileiro, com a atual denominação "Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro" estabelecida pela Lei

nO 12.376 de 30 de dezembro de 2010:
"Art. sn Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins .~ociais (J que ela se dirige e às exigências do bem comum."

2
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sendo pagos com recursos próprios de instituições financeiras públicas federais. A
representação mencionava airída aparente impacto de tal ausência ou atraso de repasses nas
estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCa, conforme trecho abaixo
transcrito:

''[...] ao que parece, o Banco Central do Brasil, por intermédio de seu Departamento'
Econômico, não está, no momento em que apura o resullado fiscal do setor público,
registrando os passivos ou [não está] registrando, adequadamente, as variações no
saldo das obrigações do Tesouro junto aos bancos, surgidas em razão da realização das
respectivas antecipações de valores (operações de crédito)."

8. Em razão disso, o MPjTCU requereu ao Tribunal de Contas da União (TCU),
especificamente no que se relaciona com a área de atuação do BCB, a realização de inspeção

. com o objetivo de:

"(i) identificar a natureza, os montantes, as datas e demais dados relativos a cada uma
das antecipações' e repasses realizados desde o ano de 2012 entre o Tesouro Nacional
e as instituições financeiras correlacionadas;

[... ]

(iii) verificar se o Departamento Econômico do Banco Central do Brasil capta, apura e
registra, quando -do cálculo do resultado fiscal e do endividamento do setor público, os
passivos gerados para o Tesouro Nacional em razão da antecipação de valores
realizada pelas instituições financeiras. Em caso contrário, seja promovida a
identificação e a audiência dos responsáveis para sua adequada responsabilização;
[...]." (Destaques ausentes no original.)

9. Com o despacho favorável do Excelentíssimo Ministro Relator, a equipe
técnica do TCU realizou inspeção no período de 22 de setembro a 21 de novembro de 2014,
tendo como objeto "analisar os repasses do Governo Federal às instituições financeiras, com
vistas a identificar eventuais irregularidades", Das quatro questões de auditoria formuladas
no Relatório de Fiscalização elaborado peJa SecexFazenda, finalizado em 12 de dezembro de
2014, uma delas refere-se mais diretamente à atuação do BCB:

"Questão 4 - qual o impacto fiscal (resultado e endividamento) decorrente de atrasos
na cobertura de valores devidos às instituições financeiras, na transferência de
recursos aos demais entes federados, bem como dos R$ 4 bilhões de que trata a Nota
de Esclarecimento publicada pelo Baccn em 15/Ü7/2üI4?"

lO, Em seu Relatório, a SecexFazenda apontou a inexistência de definição legal
para a "metodologia de apuração dos resultados primá,:io e nominaf', d~vido à não ediçã?,

. pelo Senado Federal, da norma prevista no art 30 da LeI Complementar n 101, de 4 de maIO
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Mencionou também que, diante dessa
lacuna normativa e por determinação das Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o BCB
tem sido indicado, nas Men!iagens Presidenciais de encaminhamento dos Projetos de Leis.
Orçamentárias Anuais (PLOA) ao Congresso Nacional, como o responsável pela apuração

~3
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dos resultados fiscais para fins de verificação do cumprimento das metas, com base em sua
metodologia própria, conhecida como "abaixo da linha". Essa metodologia, como vem sendo.
reconhecido pelo próprio TeU, tem definições, abrangências e finalidades distintas daquela
idealizada pela LRF para apuração dos resultados primário e nominal.

. 11. Embora o objetivo principal do Processo TC-021.643/2014-S e o foco do
Relatório de Fiscalização tenham sido a noticiada ocorrência de atrasos de repasses da União
para cobertura de despesas com beneficios sociais e subvenções econômicas, a SecexFazenda
também apresentou seu entendimento técnico sobre a metodologia adotada pelo BeB para a
compilação das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, chegando a concluir que aquelas
operações deveriam, todas elas, indistintamente, integrar as referidas estatísticas, o que teria
fundamento, segundo alega, nos próprios "objetivos e critérios explicitados pelo Manual de
Estatísticas FiscailJ publicado pelo Bacen". A área técnica do TeU propõe, então, a correção
da metodologia utilizada pelo BCB e a republicação das estatísticas com a inclusão de certas

. operações e ajustes de valor em outras, sem, todavia, imputar qualquer responsabilidade por
essas supostas incorreções, .

12. O parecer do MPjTCU, emitido em 6 de abril de 2015, acolheu largamente,
com a correção de poucos pontos, as análises e conclusões apresentadas pela SecexFazenda
em seu Relatório de Fiscalização, apoiando suas propostas de determinação aos órgãos e entes
envolvidos e de chamamento de autoridades em audiência, sem inclusão de qualquer dirigente
do BCB.

. 13. O Voto do Ministro Relator, embora tenha trilhado os mesmos argumentos
esposados pelos Auditores e pelo MPjTCU, acrescentou algumas considerações e conclusões.
A título de contextualização, seguem alguns excertos desse Voto:

"53. Por fim, considero que o Banco Central do Brasil, na condição de responsável
pela apuração dos resultados fiscais para fins de cumprimento das metas fixadas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ao deixar à margem de suas estatísticas
passivos da União que, de acordo com os seus próprios critérios, deveriam
compor a Dívida Líquida do Setor Público - DLSP, faltou com a diligência e
transparência esperada no desempenho de suas atribuições.

54, Lembro que um dos pedidos formulados na inicial pelo Ministério Público junto
ao TCU foi para que se verificasse se o Departamento Econômico do Banco Central
do Brasil 'capta, apura e registra, quando do cálculo do resultado fis~al e do
endividamento do setor público, os passivos gerados para o Tesouro NaCional em
razão da antecip~ção de valores realizada pelas instituições financeiras'.

55. Nesse sentido, o que se viu na inspeção realizada é que passivos relevantes, os
quais, repita-se, atendem aos critérios adotados pela própria autarquia para compor a .
Dívida Líquida do Setor Público (DLSP), deixam de ser captados pelos resultados que
apura, razão pela qual entendo que devam ser chamado~ em. audiência os
dirigentes do B.acen para se manifestarem acerca das falhas Identificadas nestes
autos.

4
4
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56. De fato, ainda não compreendo como é que dezenas de bilhões de reais em
passivos da União tornaram-se imperceptíveis ou indiferentes aos olhos do Banco
Central, não obstante constarem devídamente regístrados nos atívos das instituições
credoras e terem sido rapidamente f1agrados pelos auditores do TCU.

57. Afinal, se as dívidas que escaparam ao controle do Banco Central tivessem
sido detectadas desde o seu surgimento, as irregularidades apontadas neste processo
provavelmente não ganhariam grandes proporções nem se estenderiam por tanto
tempo.

58. Observo que a responsabilidade da Autoridade Monetária de apurar os resultados
fiscais da União é derivada das leis de diretrizes orçamentárias e fixada pelo próprio
Governo Federal, mediante indicação do Presidente da República, que detém o poder
hierárquico." (Destaques ausentes no original.)

14. Com base nessa manifestação do eminente Relator, foi prolatado o Acórdão
825-13/2015-TCU-Plenário, 'em julgamento na sessão de 15 de abril de 2015, do qual se

. extraem os seguintes itens referentes à produção de estatísticas fiscais pelo BCB:

"9.1. determinar ao Departamento Econômico do Banco Central do Brasil que:

9.1.1. publique quadro especifico na Nota de lmprensa de Política Fiscal em
que fiquem evidenciados os montantes da Dívida Líquida do Setor Público (DLSP)
e dos resultados nominal e primário que deveriam ter sido apurados para o
exercício financeiro de 2014 caso os passivos referentes aos adiantamentos
concedidos pela Caixa Econômica Federal à União no âmbito do Programa Bolsa
Família, do Seguro-Desemprego e do Abono Salarial estivessem sendo captados
pelas estatísticas fiscais;

9.1.2. registre no rol de passivos da União na Dívida Líquida do Setor Público
(DLSP):

9.1.2.1. os valores devidos pela União ao Banco do Brasil relativos aos itens
'Tesouro Nacional - Equalização de Taxas - Safra Agrícola' e 'Título e
Créditos a Receber - Tesouro Nacional', inscritos na contabilidade da referida
instituição financeira;
9.1.2.2. os valores referentes ao montante da equalização de taxa de juros
devido pela União ao BNDES no âmbito do Programa de Sustentação do
Investimento (PSI);
9.1.2.3. os valores referentes ao passivo da União junto ao FGTS, registrado em
razão do (;jue estabelece a Lei Complementar 110/2001, à Resolução CCFGTS .
547/2008 e ao Programa Minha Casa Minha Vida;

9.1.3. em relação aos exercícios financeiros de 2013 c 2014, refaça o cálculo do
resultado primário decorrente:

9.1.3.1. d.os dispêndios ocorridos no âmbito do Bolsa Família, do Abono
Salarial e do Seguro Desemprego, utilizando, para tanto, os saldos corretos de
endividamento líquido; ~

5
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9.1.3.2. dos dispê~dios ocorridos no âmbito da equalização de taxa de juros a
que se refere a Lei 8.427/1992, e a Portaria do Ministério da Fazenda 315/2014,
utilizando, para tanto, os saldos corretos de endividamento líquido;
9.1.3.3. dos dispêndios ocorridos no âmbito da legislação abrangida pelo ativo
'Título e 'Créditos a Receber - Tesouro Nacional', do Banco do Brasil,
utilizando, para tanto, os saldos correIos de endividamento líquido;
9.1.3.4. da variação dos saldos da dívida da União junto ao BNDES no âmbito
do Programa de Sustentação do Investimento (PSI) de que trata a Lei
]2.096/2009, utilizando, para tanto, os saldos corretos de endividamento
líquido; .
9.1.3.5. da variação dos saldos da dívida da União junto ao FGTS relativas aos
adiantamentos concedidos no âmbito do PMCMV de que trata a Lei
11.977/2009, utilizando, para tanto, os saldos corretos de referido
endividamento;
9.1.3.6. da variação dos saldos da dívida da União junto ao FGTS relativa aos
recursos não repassados pelo Tesouro e que, em razão do disposto pelo art. 3°, §
1°, da Lei Complementar 110/2001, estão registrados como direitos de referido'
Fundo junto à União;
9.1.3.7. da variação dos saldos da dívida da União junto ao FGTS relativa aos
recursos não repassados pelo Tesouro para cobertura dos encargos resultantes
da Lei nO 6.024/1974, da Medida Provisória nO 2.196/2001 e da Resolução
CCFGTS.n° 574/2008;

[... ]

9.10. determinar a audiência do Presidente do Banco Central do Brasil, Alexandre
Tombini (00')' e do Chefe do Departamento Econômico, Tulio José Lenti Maciel (...),
para que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, apresentem razões de
justificativa quánto à falta de contabili7..ação na Dívida Líquida do Setor Público,
e consequentemente na apuração do resultado fiscal, dos passivos da União
relativos às contas 'Tesouro Nacional - Equalização de Taxas - Safra Agrícola' e
'Título e Créditos a Receber - Tesouro Nacional', registradas como ativos pelo Banco
do Brasil, à equalização do Programa de Sustentação do Investimento (PSI), junto ao
BNDES, às subvenções do Programa Minha Casa Minha Vida, às contribuições
sociais instituídlÍs pela Lei Complementar 110/2001 e ao cancelamento de juros de que
tratam a Lei 6.024/1974, a Medida Provisória 2.19612001 e a Resolução CCFGTS
574/2008, os três últimos perante o FGTS, bem como quanto à contabili7.ação tardia
dos passivos referentes ao Programa Bolsa Família, ao Abono Salarial e ao Seguro '
Desemprego, para com a Caixa Econômica Federal;

l···]
9.12. em relação às movimentações de recursos (pagamentos de benefícios e repasses)
no âmbito de pagamento de benefícios do INSS, recomendar ao Banco Central do
Brasil que adote providências no sentido de aprimorar a rotina contábil a ser
utilizada pelas instituições financeiras para o registro de referidas movimentações;

9.13. determinar à SeeexFazenda que:

M
6
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9.13.1. após os recálculos a serem feitos pelo Departamento Econômico do
Banco <?entral,. conforme o .item 9.1.3, avalie, se preciso com o apoio da Semag,
qual seria o efeIto no cumprimento das metas fiscais referentes ao período 2013­
2014; [...]." (Destaques ausentes no original.)

15. Após essa decisão, esta Procuradoria-Geral buscou sinalizar, por meio de
embargos de declaração, a existência de aparente contradição entre as conclusões assentadas
no citado Acórdã03

, mas a Corte de Contas negou provimento ao recurso, prolatando o
Acórdão nO 992/2015-TeU-Plenário, de 29 de abril de 2015, com base em novo voto do

. Ministro Relator, que realçou os seguintes aspectos atinentes às determinações dirigidas ao
BCB, esclarecendo a posição do Tribunal sobre o assunto:

"2. Observo que as determinações deste Tribunal tiveram dois objetivos principais: a
regularização da contabilidade fiscal no que tange especialmente ao cálculo dos·
resultados primários e a regularização dos saldos devedores do Governo Federal
junto aos bancos oficiais.

3. A necessidade de regularização da contabilidade fiscal tem como princIpIo a
constatação de que existem dívidas do Tesouro Nacional devidamente registradas
nas demonstrações financeiras dos bancos oficiais e do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), mas não reconhecidas pelo Banco Central e, portanto,
não computadas entre as obrigações do setor público, que impaclam o resultado
primário.

[... ]

5. As determin~ções do Acórdão nO 825/2015-Plenário com vistas à regularização
contábil foram dirigidas ao Banco Central, que tem a incumbência conferida pelo
Chefe do Poder Executivo de apurar as dívidas líquidas do setor público e os
consequentes resultados primários.

6. A conclusão da equipe de fiscalização do Tribunal, reforçada pelo entendimento
deste Relator no voto que fundamenta a referida deliberação, no sentido de que as
dívidas do Tesoúro Nacional com a Caixa Econômica Federal (Bolsa Família, Seguro­
Desemprego e Abono Salarial), Banco do Brasil (equalização de juros do.
financiamento agrícola e outros), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e·
Social (equalização de juros do Programa de Sustentação do Investimento) e FGTS
(Programa Minha Casa Minha Vida e outros) devem compor a conta do resultado

3 Petição 2167/20l5-BCBIPGBC,de ]7 de abril de 2015:
"4. Diante desse quadro. a determinação de certas providências em termos conclusivos. inclusive
retrospectivamente. veiculadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 do Acórdão nn 82512015, contrapõe-se a ou. no
mínimo. contradiz a determinação do seu item 9. lOna sentido de que sejam apresentadas eventuais
justificativos para a não adoção da9uelas mesmas providencias. .' . . ..
5. Afinal. ou a egrégia Corte já firmou suas conclusões, antes mesmo de apreciar as JustificatiVOs tecl1lcas e
jurídicas que possam ser apresentadas. ou ainda as examinará antes de expedir determinações peremptórias
quanto ao mérito do processo. colll pleno respeito ao princípio do contraditório. C0l/10 é próprio do TCU." .Ar{
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primário advém. da fórmula simples e objetiva indicada peJo próprio Banco
Central, que segue duas condições apenas:

a) as dívidas devem, em princípio, estar registradas no ativo das instituições
credoras ou registradas no passivo das instituições devedoras;

b) as obrigações e os haveres devem ter se originado de operações que tenham
sido intermediadas ou sancionadas por instituições do sistema financeiro ou
que tenham transitado ou envolveram instituições do sistema financeiro.

7. Em todas .as situações em relação às quais o TCU determinou ao Banco
Central o reconhecimento das dívidas, os dois critérios acima listados são'.
claramente atendidos, pois tais obrigações do Tesouro, sem exceção, estão'
lançadas nos ativos dos bancos oficiais e do FGTS e têm instituições do sistema
financeiro comq credoras ou intermediárias.

8. Não obstante, o Banco Central só passou a admitir como integrantes da Dívida
Líquida do Setor Público (DLSP) os passivos do Tesouro perante a Caixa Econômica
Federa.i', que vieram a ser regularizados contabilmente a partir do segundo semestre de
2014. Mesmo após ter sido instado pela equipe de fiscalização deste Tribunal, a
Autoridade Monetária continuou a desconsiderar os passivos junto ao Banco do Brasil,
BNDES e FGTS como dívida a ser incluída nos resultados primários. .

9. Cumpre sublinhar que o Banco Central manifestou-se por várias vezes sobre as
questões colocadas durante a inspeção do TeU, como mostram os Ofícios 971/2014­
BCB/Depec, de 17/10/2014, do Departamento Econômico; 379/2014-BCB/Dcsup, de
2/10/2014, do Departamento de Supervisão Bancária; 15722/2014-BCB/PGBC, de
2/10/2014, da' Procuradoria-Geral; e 9] 1/20] 4-BCB-Depec, de 2/10/2014, do
Departamento Econômico.

10. Por meio desses comunicados, o Banco Central teve ampla oportunidade e
liberdade para fazer os esclarecimentos que julgasse pertinentes e, realmente, assim o
fez, visto que trouxe aos autos os seus posicionamentos, acompanhados de extensa .
documentação constituída de notas técnicas e pareceres jurídicos, tudo juntado às
peças 92, 93,106,107 e 108 do processo.

[... ]

12. Está demonstrado, portanto, que foi construído um palco de discussões entre o
TCU e o Banco Central, com apontamentos de um lado e contraditório do outro,
suficiente para que a equipe de fIScalização, este Relator e o Plenário formassem
sua convicção acerca de haver erro na falta de contabilização de determinados
passivos do Tesouro na composição da Dívida Líquida do Setor Público c, por
reflexo, nos resultados primários, bem como da necessidade de imediata
regularização, conforme decidido pelo Acórdão n° 825/201 5-Plenário.

13. Nesse quad~o, esperar o resultado das audiências dos gestores do Banco Central
para que as providências já clarificadas fossem enfim tomadas seria ato
contraproducente, negligente e contrário à razoável duração do processo.
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14. Evidentemente que os gcstores não estão prejulgados, pois poderão sc isentar de
responsabilidade, caso afastcm sua participação ou culpa ou mesmo se apresentarem
justificativas passíveis de aceitação para os procedimentos tidos como irregulares."
(Destaques ausentes no original.)

16. Nada obstante, entende e pondera o BCB que há fundamentos jurídicos e
aspectos metodológicos atinentes à elaboração das estatísticas fiscais que justificam o
reexame das conclusões e das determinações assentadas no Acórdão 82512015-TCU­
Plenário e reafirmadas no Acórdão 992/2015-TCU-Plenário, dispondo-se esta Autarquia,.· .
por meio da presente petição e da nota técnica anexa - que dela é parte integrante -, a
contribuir para o deslinde de matéria por demais complexa objeto do Processo TC-

· 021.643/2014-8, convicta de que, ao final, será demonstrada a inexistência de falha atribuível
à Autoridade Monetária ou a ~eus dirigentes no caso concreto.

I]] - COMENTÁRIOS GERAIS EM RELAÇÃO
À ATUAÇÃO DO TCU NO CASO CONCRETO

17. Registre-se, inidalmente, que o BCB considera legítima a atuação do TCU na
análise da execução orçamentária do Governo Federal e no cumprimento das metas fiscais,

· como decorrência de sua incumbência de fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial da União e de suas entidades, nos termos precisos dos arts. 70 e 71
da Constituição e da Lei nO 8.443, de 1992. Esse controle externo é de vital importância para o
funcionamento da máquina e~tatal em linha com os princípios, as diretrizes e as normas que
disciplinam a Administração Pública e com a preservação do interesse público.

18. Aliás, em relação aos temas objeto do Processo TC-021.643/2014-S, a LRF é .
expressa e específica ao incumbir ao TCU a fiscalização quanto ao alcance das metas
estabelecidas na LDO, conforme, aliás, bem pontuou a SecexFazenda em seu Relatório de

· Fiscalização:

"Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público,
fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no
que se refere a: I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias; (.l." (Destaques ausentes no original.)

19. Por essa razãc, o BCB buscou colaborar com os trabalhos a cargo desse
. Tribunal, prestando, durante toda a instrução processual, as informações requisitadas

pela Equipe Técnica e ouhoas que pudessem ser úteis ao deslinde do feito, na forma de
documentos como os seguintes (além do atendimento a demandas pontuais presencialmente,

em reuniões, e por mensagens eletrônicas):

9
Gabinete da Procuradoria-Geral

SBS, Quadrá 3, Bloco B, Edlfício-5ede, 20" andar· 70074-900 • Brasília (DF)
Tels.: (&1) 3414-4848 e 3414-1084
E.mail: pggab.pgbcb@bcb.gov.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 52971453.

~.....

~



6~~.,.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Procuradoria-Geral

Petição 285ó/20 I5-BCB/PGBC

a) Ofícios 91112014-BCB-Depcc, de 2 de outuhro de 2014, e 971/2014­
BCB/Depec, de 17 de outubro de 2014, do Departamento Econômico
(Depec), contendo esclarecimentos sohre fatos concretos relacionados à
contabilização de passivos de órgãos e entes públicos federais registrados
por instituições financeiras, hem assim sohre os critérios e procedimentos
atinentes à metodologia de elaboração das estatísticas macroeconômicas do
setor fiscal, elaboradas pelo BCB;

b) Oficio 379/2014-BCB/Dcsup, de 2 de outubro de 2014, do Departamento
de Supervisão Bancária (Desup), contendo esclarecimentos sobre ações de
supervisão relacionadas a possíveis pagamentos de programas sociais e
outras despesas públicas com recursos próprios de instituições financeiras;

c) Oficio 15722/2014-BCB/PGBC, de 2 de outubro de 2014, desta
Procuradoria-Geral, contendo esclarecimentos sobre eventuais consultas ou
manifestações referentes a natureza, enquadramento ou características das
operações objeto do processo em trâmite no TCU4

•

20. Ao tempo em "que reitera todos os esclarecimentos já prestados ao TeU,
ciladas no item anterior, o BCB, movido pelo dever e mister institucional, reputa
imprescindível reforçar pontualmente algumas das considerações jurídicas e técnicas e

, 4 Vale transcrever o seguinte trecho do ofício da PGBC, por mencionar manifestações jurídicas expedidas por
esta Procuradoria-Geral e por outro!) órgãos da AGU:
''[. ..1por intermédio do Oficio 1261312014-BCBIPGBC, de 12 de agosto de 2014 (Anexo 3), a PGBC levou ao
conhecimento da PGFN [procuradoria-Geral da fazenda Nacional] o teor do Parecer Jurídico 26712014- '
BCBIPGBC, para adoção das providências julgadas necessárias no âmbito do Ministério da Fazenda. Ademais,
por mensagem eletrônica de 14 de agosto de 2014. a PGBC deu ciencia ao Advogado-Geral da União acerca do
assunto (Anexo 4).
Em re.lposla, a PGFN enviou à PGbC o Oficio n D 1617IPGFNICAF. de 25 de agoslo de 2014, il7.~trllído com o
Parecer PGFNIC'AFIW 139312014 (Anexo 5).
Na sequência. PGBC e PGFN, conjuntamente, dirigiram ao Advogado-Geral da União o Oficio 14394!2nJ4­
PGBCIPGFN. de II de setembro de 2014. dando-lhe ciência dos enlendimenlos firmados pelos órgãos jurídicos
do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fazenda, para análíse e eventual manifestação (Anexo 6). O
referido Oficio foi instruído com cópias do Parecer Jurídico 26712014-BCBIPGBC e do Parecer PGFNICAFIN~

139312014."
Posteriormente à remessa desse Ofício 15722/2014-BCB/PGBC ao TCU, esta Procuradoria-Geral recebeu
solicitação do Consultor-Geral da União, por meio do Ofício 11/2015/CGUlAGU, de 20 de janeiro de 2015, para
elaboração de estudo sobre serviços bancários, sendo expedido o Parecer Jurídico 33/2015-BCBIPGBC, de 22 de
janeiro de 2015, com considerações sobre a classificação das operações bancárias em essenciais e acessórias
(prestação de serviços), opinando pela possibilidade jurídica, em tese, de instituições financeiras realizarem
operações acessórias, sem naturei'..a creditícia.
Ao final, por meio do Ofício nO 54/20l5/CGU/AGU, de 16 de abril de 2015, do Consultor-Geral da União, esta
Procuradoria-Geral tomou conhccimento da expedição do Parecer ASMG/CGU/AGUlOJ/20J5, aprovado pelo

. Advogado-Geral da União, que assentou a posição da AGU sobre a m'ltéria.
Embora tais documentos tenham relação com a atuação do órgão de assessoramento jurídico do BeB, não dizem
respeito propriamentc às dctcrminações do TCU dirigidas à Autarquia, pelo que deixarão de scr abordados nesta

petição.
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ofertar novas co~tribuições, à vista de fundamentos contidos no Relatório de Fiscalização,
no Par~cer do MPJTCU e no Voto que deu origem ao Acórdão 825/201S-TCU-Plenário, mas

. ~ue na_o foram explorados nas requisições encaminhadas a esta Autarquia ao longo da
mstruçao processual.

IV - CONTEXTO JURÍDICO E NORMATIVO DE
ELABORAÇÃO DE ESTATÍSTICAS FISCAIS PELO BCB

IV.l - Antecedência das estatísticas do BCB em relação à LRF
e ausência de definição legal de seus critérios

21. Como já pontuado nesta petição, o Relatório de Fiscalização da SecexFazenda
reconheceu, de modo expresso, a inexistência de definição legal para a "metodologia de
apuração dos resultados primário e nominar' de que trata o art. 30 da LRF. Mencionou
também que, diante dessa lacuna normativa e por determinação de LDO, o BCB tem sido
indicado, nas Mensagens Presidenciais de encaminhamento de PLOA ao Congresso Nacional,
como o responsável pela apuração dos resultados fiscais para fins de verificação do
cumprimento das metas, com base em metodologia própria e anlerior, que, aliás, como se

· verá, possui definições, abrangências e finalidades dislintas daquela idealizada pela LRF para
apuração dos resultados primário e nominal.

22. Com efeito, desde 1991, portanto dez anos antes da edição da LRF, o BCB
elaborou, com metodologia própria e pelo critério "abaixo da linha", estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal, para fins de subsidiar suas decisões de política
econômica e monetária, com vistas ao cumprimento de suas competências legais,
especialmente aquelas fixadas na Lei nO 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

· 23. Não havia, à çpoca, qualquer obrigação legal relacionada à divulgação de
estatísticas fiscais pelo BCB, muito menos norma pátria que disciplinasse critérios a sercm .
seguidos na elaboração desse tipo de dado. Como visto acima c é explorado com mais
detalhes na anexa nota técnica do Depec, a iniciativa do BCB de produzir estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal decorreu da necessidade de criar mecanismos que dessem
suporte à tomada de decisões nos planos monetário e econômico.

24, Em razão disso, o BCB buscou auxílio nas melhores práticas internacionais
sobre a matéria, segundo as quais esúltí'iticas macroeconômicas podem ser definidas como

· conjuntos de dados brutos ou primários de um território ou de seus setores, periodicamente
coletados, organizados, transformados, agregados e publicados, de acordo com conceitos,
definições e metodologias previamente definidos, sujeitos à disponibilidade de fontes de
dados apropriadas e tempestivas. que visam a mensurar aspectos da atividade econômica;
destinados à análise e avaliação da situação e da evolução econômica desse território ou de
setor(es), comparáveis ao longo do tempo e internacionalmente; que servem como pré-

Jv.'\ 11
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requisito lndispensável às tomadas de decisão de agentes econômicos e à elaboração,
implementação e avaliação de políticas econônricas5

•

25. Para as estatísticas macroeconomlcas do setor fiscal, a referência
metodológica internacionalmente aceita são os manuais de estatística de finanças
públicas editados pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), cujo arcabouço
metodológico e os conceitos e definições básicos são consistentes com os do sistema de
contas nacionais. Isso quer dizer que a produção dessas estatísticas pelo BCB, ao estar

. amparada em critérios rígidos e padrões internacionalmente aceitos, não se vincula,
primordialmente, ao controw ou à fiscalização contábil das operações da administração
pública, que seguem, em linhas gerais, ditames legais específicos, com destaque para os
relacionados à contabilidade pública, com o processo orçamentário e com a LRF. Da mesma
maneira, os conceitos, as gefinições e a metodologia de compilação das estatísticas
macroeconômicas, incluindo as do setor fiscal, seguem os padrões definidos nos manuais
internacionais, não se limitando nem sendo restringidos pelas diferentes legislações
nacionais.

26. Com base nessas referências, o BCB vinha produzindo estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal, representado por um "arcabouço estatístico
macroeconômico especializado", cujo objetivo é "apoiar a análise jiscar', que deve estar
"harmonizado com outras diretrizes de estatísticas macroeconômicas',6. Ou seja, trata-se de
conjunto de princípios, conceitos e definições prévia e rigorosamente estabelecidos, utilizados
para analisar a situação fiscal e que permite tanto a comparação entre setores de atividade
econômica, quanto a comparação internacional7 e a análise de sua evolução, mediante séries
históricas, para, repita-se, dar suporte à tomada de decisões nos planos monetário e
econômico.

. 27. Sobre a imprescindível necessidade de comparabilidade internacional para
qualquer estatística macroeconômica, ressalte-se a existência de uma governança global no
setor estatístico estabelecida há muito tempo. Dessa governança fazem parte os já
mencionados manuais estatísticos internacionais e as obrigações de prestação de informações

5 Entre outras fontes, essa definição de estatísticas macroeconômicas utilizou o System of National Accoul11s
2008 (SNA 2008) - manual internacional publicado por Organizações das Nações Unidas (ONU), Fundo
Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial (BM), Organização para Cooperação e Desenvolvimento .

. Econômico (OCDE) e Comissão .Europeia (CE), que constituí a mais abrangente definição dos padrões.
metodológicos e conceituais internacionais para estatísticas macroeconômicas, seguido por todos os manuais

setoriais.
6 Vide, nesse sentido, a seção li da anexa nota técnica do Depec, que faz menç~o ao Manual de E.statís~icas de
Finanças Públicas (GoVel77111ent Final1ce Slalistics Mal1ual ou GfSM), produ:lldo pelo FMl e dlsponlvel em
http://www.imf.orglextemal/np/stalgfliim/pdf/text]4.pdf. . ." . . .. ..
7 Sobre esse ponto, o parágrafo 1.4 do Manual de Estatísticas de Fmanças Publicas e amda maIs expliCito: 14 O
GFSM 2014 apoia a compilação dê estatísticas internacionalmente comparóveis para o selor governo geral, o
setor público e seus subsetores" (Tradução livre. Destacou-se). ....
O original em inglês é () seguinte: "The GFSM 20/4 supports lhe compliatlOn of mternatlOnaJ/y comparable
statistícs for the general Kovernment sector, the public sector, and Iheir suhsectors."
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· e de verificação de qualidade perante a comunidade internacional, obrigações estas às quais os
países aderem voluntariamente.

28. As obrigações de prestação de informações à comunidade internacional estão.
materializadas nos compromissos assumidos pelo Brasil junto ao FMI, primeiramente, no
âmbito do artigo IV dos seus estatutos8 que estabelecem as regras de surveillance a que estão'
sujeitos os países membros. No mesmo sentido, o FMI recebe as estatísticas de todos os seus
países membros, para publicação, por exemplo, dos International Financiai Statistics (IFS)9,
dentre inúmeras outras bases de dados. O padrão estatístico mais importante do qual o Brasil

· faz parte, desde 2001, é o Padrão Especial de Disseminação de Dados (Special Data
Dissemination Standards, SDDS)lO, o mais elevado padrão estatístico internacional em vigor,
que inclui, relativamente às estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, informações sobre
fluxos e estoques. Após a última crise financeira internacional, o Grupo dos 20 (G-20)1J,
juntamente com organismos multilaterais, organizou iniciativa estatística para su~rir lacunas
no padrão estatístico internacional, denominada Iniciativa Data Gaps (DGI) 2, na qual
também estão presentes recomendações específicas sobre as estatísticas macroeconômicas do
setor fiscal, fluxos e estoques,

· 29. Em suma, as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo
BCB, há quase 25 anos, fazem parte de arcabouço estatístico intemacional, tanto nos
aspectos conceituais e metodológicos, quanto no de prestação de informações e verificação
de qualidade, arcabouço internacional ao qual estão plenamente integradas.

IV.2 - Superveniência da LRF e ausência de impacto na metodologia já adotada
pelo BC8 para as estatísticas macroeconômicas no setor fiscal

30. O quadro fático-jurídico descrito no tópico anterior já estava delineado no
· InICIO da década passada. Certo é que, não havendo lei brasileira dispondo sobre o

detalhamento da metodologia de cálculo das estatísticas fiscais, o BCB, à vista de suas
competências de Autoridade Monetária, desenvolveu sua própria metodologia, baseada nas
referências internacionais citildas, cuja observância, em grande medida, cra e é fruto dos
compromissos assumidos pelo Brasil em razão de sua participação naqueles organismos
internacionais.

31. Com a edição da LRF em 4 de maio de 2000, seu art. 30, inciso I, § 1°, inciso
IV, e também § 2°, determinou que o Poder Legislativo fixasse "metodolog.ia de apuração d~s

. resultados primário e nominaf', não tendo essa Lei, ressalte-se, acolhido a metodologia

8 Disponível em hltp:llwww.imf,orgfExternaJlPubs/FT/AA/. . .
9 Cuja base de dados está disponível em http://elibrary-data.imf.org/FlIldDataReports.as l2 x?d-33061 &c= 169393.

10 Disponível em http://dsbb.imf.orlVpages/sdds!homc.aspx. . ' .
11 Grupo constituído por ministros da economia e presidentes de bancos centraiS dos 19 palses de econOlmas

mais desenvolvidas do mundo e da União Europeia. .. .
12 Explicação sumária sobre a DGI está disponível em: htlp:llcc.curopa.cu/curoslal/slatlstlcs-
explained/index.php/G20 Data Gaps Initiative fDGJ) %E2%80%93 hackground.
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p~'ópria do BeB para elaboração das estatísticas fiscais nem determinado qualquer
ajuste sobre ela, nem tampouco designado a Autarquia como responsável pelo assunto.
Transcreva-se, por oportuno, o dispositivo legal mencionado, para evidenciação do que aqui
se sustenta: .

"Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o
Presidente da República submeterá ao:

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida
consolidada da União, Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso
VI do art. 52 da Constituicão, bem como de limites e condições relativos aos incisos
VII, VIII e IX do mesmo artigo;

11 - Congresso Nacional: projeto de lci que estabeleça limites para o montante da
dívida mobiliária federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituicão,
acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida
consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1° deste artigo.

§ 1° As propostas referidas nos incisos I e 11 do caput e suas alterações conterão:

..
I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas
estabelecidas nesta Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal;

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de
governo;

III • razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo;

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.

§ '2? As propostas mencionadas nos incisos I e 11 do capuf também poderão ser
apresentadas em termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de
sua apuração. .

§ 3° Os limites de que tratam os incisos I e 11 do caput serão fixados em percentual da
receita corrente líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os
entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos.

§ 40 Para fins c:le verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da
dívida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre.

§ 50 No prazo previsto no art. 5°, o Presidente da República enviará ao Senado
Federal ou ao C'Jngresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou
alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e 11 do capuf.

§ 60 Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em
razão de instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o
Presidente da República poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso
Nacional solicitação de revisão dos limites.

14 .
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§ 7° Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que
houverem sido incluídos integràm a dívida consolidada, para fins de aplicação dos
limites." (Destaques ausentes no original.)

32. Cumprindo o que determina a LRF, o então Presidente da República, ainda em
agosto de 2000, enviou ao Senado Federal proposta para a fixação dos limites globais da
dívida consolidada e das operações de crédito da União, trazendo, como anexo, a
"Metodologia de Cálculo do Resultado Fiscal dos Entes da Federação".

33. Ocorre que aquela Casa Legislativa aprovou a Resolução nO 48, de 21 de
dezembro de 200713

, que trata dos limites globais da dívida consolidada e das operações de
crédito da União, sem dispor acerca da "metodologia de apuração dos resultados primário
e nominaf'. Portanto, até o rresente momento, não foi fixada a metodologia de apuração
dos resultados fiscais prevista na LRF, o que, aliás, foi reconhecido de forma expressa pela
SecexFazenda em seu Relatório de Fiscalização:

"27. Até o momento, como já evidenciado em diversos trabalhos realizados por esta
Corte de Contas, o Senado Federal ainda não aprovou os limites para a dívida
consolidada da União, tampouco aprovou a proposta de metodologia de cálculo do
resultado primário e nominal a que se refere o art. 30, § ]0, IV, da LRF."
(Destaques ausentes no original.)

34. Diante desse cenário de lacuna normativa, as LDO passaram a determinar que
as Mensagens Presidenciais que encaminham os PLOA deveriam conter a "metodologia de
cálculo de todos os itens computados na avaliação das necessidades de financiamento" e a

. "indicação do órgão que apurará os resultados primário e nominal, para fins de avaliação
do cumprimento das metas". Isso pôde ser observado já na primeira LDO editada após a .
vigência da LRF, isto é, a Lei nO 9.995, de 25 de julho de 2000 (para o exercício de 2001), que
trouxe a seguinte previsão, in verbis, repetida nas LDO subsequentes, inclusive as últirnas

J4
:

"Art. 18. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária
de 2001 deverão levar em conta a obtenção de superávit primário conforme
discriminado no Anexo de Metas Fiscais, nos orçamentos fiscal e da seguridade social,
e de, no mínimo, R$ 1.244.222.000,00 (um bilhão, duzentos e quarenta e quatro

D Disponívcl em !lt tp://legis.senado.govobrllegislacao/LislaTexlOIntcgmI.action?id-235669.
14 Vejam-se os excertos pertinentes nas LDO de 2013, 2014 e 2015:
_Lei n" 12.708, de 17 de agosto de 2012 (LDO 2013):
"Art. 11. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária de 2013 conterá: [.. o} IV - indicação do
órgão que apurará os resultados primário e nominal, para fins de avuUação do cumprimento das metas; [...]."
_Lei n" 12.919, de 24 de de7.embro de 2013 (LDO 2014):
"Art. 11. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária de 20/4 conterá: [...} IV - indicação"do
órgão que apurará os resultados primário e nominal, para fins de avaliação do cumprimento das metas; [...].
_Lei nO] 3.080, de 2 de janeiro de 2015 (LDO 2015):
"Art. lI. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentá"ia de 2015 conterá: [...] 1V - indicação do

. órgão que apurará os resultados primário e nominal. para fins de avaliação do cumprimento das metas: [...]."
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milhões e duzentos e vinte e dois mil reais) no programa de que trata o inciso IV do §
2° deste artigo. .

[o ..]

§ ~ A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual ao
Congresso Nacional será acompanhada de:

I - memória de 'cálculo do resultado primário no projeto dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, que considerará a diferença entre os montantes previstos no caput
do art. 33 desta Lei e no seu § 1°, como despesa não-financeira;

11 - demonstrativo numérico, acompanhado das hipóteses quanto às variáveis.
relevantes para os cálculos, de que o resultado nominal no projeto dos orçamentos·
fiscal e da segúridade social é compatível com a meta de resultado nominal do·
governo central fixada no Anexo de Metas Fiscais;

III - indicação dos órgãos que apurarão os resultados primário e nominal, para
fins de avaliação do cumprimento das metas;

IV - demonstrativo sintético do Programa de Dispêndios Globais das empresas
estatais que não integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, onde deverá
estar consubstan.:;iado o resultado primário dessas empresas e a metodologia de
apuração do resultado.

§ 3° Sem prejuízo do disposto no art. 90, § 4°, da Lei Complementar nO 101, de 2000, o
Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de trinta dias após o
encerramento de cada quadrimestre, e 15 (quinze) dias após o fechamento do Siafi, no
encerramento do exercício, relatórios de avaliação do cumprimento da meta de
superávit primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social e dos resultados de
que tra~a o § 1° deste artigo, bem assim das justificações de eventuais desvios, com
indicação das medidas corretivas." (Destaques ausentes no original.)

35. Ao atender o disposto na LDO, as Mensagens Presidenciais têm consignado .
que "o Banco Central do Brasil (Bacen) é o responsável, ao final do exercício, pela apuração

- dos resultados fiscais para fins de verificação do cumprimento da meta", como se vê j á no

encaminhamento do PLOA 2001:

"Para a apuração do resultado nominal, acrescentam-se as despesas líquidas totais com
os juros nominaiS da dívida pública ao resultado primário. Estas despesas são apuradas
pelo regime de competência. Na prática, correspondem ao componente financeiro do
rcsuILado fiscal. A responsabilidade pela apuração e divulgação dos resultados
fiscais será do Banco Central do Brasil, autarquia vinculada ao Ministério da
Fazenda." (Destaque ausente no original.)

36. Nas últimas Mensagens Presidenciais, consta claramente a existência de mais
de uma metodologia no âmbito do Governo Federal, coexistentes e complementares,

M 16
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mantendo-se a indicação das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo
BeB, como referência para avaliação quanto ao cumprimento das metas:

- Mensagem Presidencial de encaminhamento do PLOA 2013:

"Em observância ao art. 11, inciso IV, da Lei nO 12.708, de 17 de agosto de 2012, Lei
de Diretrizes Orçamentárias de 2013 - LDO 2013, cumpre ressaltar que o Banco
Central do Bra~iI-Bacen é o responsável, ao final do exercício, pela apuração dos·
resultados fiscais para fins de verificação do cumprimento da meta fixada no
Anexo de Metas Fiscais da LDO 20J3.

[...]

O primeiro critério, chamado 'abaixo da linha', é calculado pelo Bacen e
considerado o resultado oficial por fornecer também o nível de endividamento
final obtido com a geração do superávit/déficit primário.

O segundo, denominado 'acima da linha', é acompanhado pela Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda - STN/MF e pela Secretaria de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SOF/MP e possibilita O controle
dos itens que compõem o resultado, sendo fundamental para a elaboração dos
orçamentos e do planejamento fiscal." (Destaques ausentes no original.)

- Mensagem Presidencial de encaminhamento do PLOA 2014:

"Em observância ao ar!. 11, inciso IV, do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
de 2015 (PLDO-2014), cumpre ressaltar que o Banco Central do Brasil (Bacen) é
o responsável, ao final do exercício, pela apuração dos resultados fiscais para fins
de verificação do cumprimento da meta fixada no Anexo de Metas Fiscais do
PLDO-2014.

r· ..]
o primeiro critério, chamado 'abaixo da linha', é calculado pelo Bacen e
considerado o resultado oficial por fornecer também o nível de endividamento
final obtido com a geração do superávit/déficit primário.

O segundo, denominado 'acima da linha', é acompanhado pela Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda (STNIMF) e pela Secretaria de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SOf/MP) e possibilita o
controle dos itens que compõem o resultado, sendo fundamental para a elaboração dos
orçamentos e do planejamento fiscal." (Destaques ausentes no original.)

_Mensagem Presidencial de encaminhamento do PLOA 2015:

"Em observânciá ao art. 11, inciso IV, do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
de 20]5 (PLDO-2015), cumpre ressaltar que o Banco Central do Brasil (Bacen) é
o responsável, ao final do exercício, pela apuração dos resultados fiscais para fins
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de verificação do cumprimento da meta fixada no Anexo de Metas Fiscais do
PLDo.·2015.

[...]

o primeiro critério, chamado 'abaixo da linha', é calculado pelo Bacen e
considerado o resultado oficial por fornecer também o nível de endividamento
final obtido COIlJ a geração do superávit/déficit primário.

o segundo, denominado 'acima da linha', é acompanhado pela Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) e pela Secretaria de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SOF/MP) e possibilita o
controle dos itens que compõem o resultado, sendo fundamental para a elaboração dos
orçamentos e do.planejamento fiscal." (Destaques ausentes no original.)

·37. Desde 200l,portanto, a metodologia do BCB, existente desde 1991 e até
então destinada tão somente à apuração dos resultados fiscais para subsidiar suas
decisões de política econômica e monetária, passou a se destinar, também, ao fim de .
"verificação do cumprimento da meta", não por força da LRF, mas de solicitações do
Congresso Nacional (LDO).e de indicações do Chefe do Poder Executivo (Mensagens
Presidenciais de encaminhamento de PLOA).

38. Contudo, como se pode notar dos dispositivos legais supracitados, a legislação
(LRF, PLOA, LDO ou outra norma federal) não demandou nenhuma alteração na

. metodologia das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB. No
mesmo sentido, ressalte-se que o Regimento Interno do BCB não sofreu alteração, ao longo
dos últimos dez anos, no que concerne às atribuições do Depec relativas à produção de dados
e informações macroeconômicas l5

• Em outras palavras, a metodologia utilizada pelo BCB,
repise-se, não se confunde com aquela idealizada pela LRF, embora esteja servindo, por
ausência de norma específica, como referência para verificação do cumprimento da meta
fiscal.

39. Aliás, o próprio TCU, reiteradamente, tem consignado em seus julgamentos
. que a indicação do BCB, nas Mensagens Presidenciais, não supre a ausência da norma
prevista no art. 30 da LRf, que deveria estabelecer "a metodologia de apuração dos
resultados primário e nominaf', e reconhece que as estatísticas macroeconômicas do setor
fiscal, publicadas pelo BCB, têm base em práticas internacionais e seguem diretrizes distintas.

15 Conforme art. 105, inciso I, do Regimento Interno do BeB, divulgado pela Portaria n° 84.287, de 27 de
fevereiro de 2015, o Dcpcc tcm a missão precípua de assessoramento da Diretoria Colegiada do BCB em
matéria econômica, o que Ihc conferc natureza essencialmente analítica. Como decorrência de sua missão, o
Depec sistematiza estatísticas macroeconômicas - atualmente seu banco de dados disponibilizado na internet
contém pouco mais dc dezoito mil séries -, sendo o responsável primário pelas estatísticas macroeconômicas de
crédito, fiscais e do setor externo (art. lOS, inciso 11, do Regimento Interno).
O art. 90, inciso I, do Regimento Interno anterior, divulgado pela Portaria n° 29.971, de 4 de março de
2005, trazia a mesma redação.

18
Gabinete da Procuradoria-Geral

5B5, Quadra 3, Bloco B. Editicio-Sede. 20" andar - 70074-900 • Brasília (DF)
Tels.: (6113414-4848 e 3414-1084
E-mail;pggab.pgbcb@bcb.gov.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade. informando o código 52971453.



tf~~.,.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Procuradoria-Geral

Petição 2856/2015·BCB/PGBC

e, por isso, não se amoldam a todos os requisitos da LRF. Nesse sentido, o TCU assentou no
Acórdão 7.469-44/2D12-TCU-ISCâmara: '

"26. Com vênias aos pareceres das unidades técnicas envolvidas, de fato, além de o .
Senado federal estar em mora com a fixação de importantes parâmetros relativos ao .
controle da política fiscal, falta diploma legal que obrigue o Bacen a editar norma'
conjunta estabelecendo os conceitos e parâmetros da metodologia 'abaixo da linha',
que venham suprir o vácuo legislativo para efeitos de controle da LRF e que
norteiem a atuação do TCU no processo de fiscalização de conformidade.

[...]

28. Mesmo nas atribuições conferidas ao TCU pela LRF ou pela Lei n°
10.180/2001, não há dispositivo que o autorize a determinar ao Bacen que legisle
para suprir a omissão do Senado. (...]." (Destaques ausentes no original.)

40.
linha:

Mais recentemente, o Acórdão 842-13/2015-TCU-Plenário seguiu a mesma

"Considero que a análise realizada neste processo demonstra mais uma vez a
necessidade de que sejam adotadas providências visando ao atendimento da LRF,
mediante a definição legal de uma metodologia de apuração do superávit
primát:io. Essa medida é fundamental para garantir a transparência e compreensão dos
resultados fiscais alcançados pelo governo federal. Embora a metodologia adotada
pelo Bacen seja respaldada em procedimentos internacionalmente aceitos,'
transações atípi4:as e mudanças promovidas por sucessivas LDO's têm dificultado
O acompanhamento e afetado a credibilidade das informações." (Destaques
ausentes no original.)

41. Com isso, o TCU vem corroborando a tese jurídica de que não se pode
alterar a metodologia utilizada pelo OCO para adequá-la a preceitos de controle da
execução do orçamento público que nem sequer foram definidos pelo Senado Federal, que
ainda não exerceu sua competência prevista no art. 30, inciso I e § l°, inciso IV, da LRF.

42. Convém pontuar ainda que, mesmo com a edição da esperada Resolução do
Senado Federal acerca da "metodologia de apuração dos resultados primário e 17ominaf',
não necessal"iamente haverá alteração da metodologia das estatísticas macroeconômicas
do setor fiscal, publicadas pelo BCB: a uma, porque essas estatísticas seguem - e devem
mesmo seguir, sob pena de afronta a compromissos assumidos pelo Brasil com organismos
internacionais - padrões internacionais de contabilidade do setor público; a duas, porque nada
impede que a apuração das estatísticas pertinentes, a ser definida pelo Senado Federal, seja
atribuída a outro ente ou órgão público (hoje, por exemplo, as estatísticas pelo critério "acima

. da linha" estão fora da alçad~ desta Autarquia, como se verá a seguir); a três, porque ainda
que a tarefa seja incumbida ao BCB, é possível, ao menos em tese, que se produzam .
estatísticas com base em mais de um critério, obviamente, desde que o novo padrão seja
definido por aquela Casa Legislativa e o Poder Executivo Federal entenda mais pertinente que
o BCB também se encarregue de executá-lo.
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IV.3 - Ausência de atribuição legal do ses para atuar na execução e
no controle dos elementos que compõem o resultado fiscal

43. Outro aspecto relevante é que, nada obstante o BCB tenha sido designado, com
base em Mensagem Presidencial, como "responsável. ao final do exercicio, pela apuração
dos resultados fiscais para firis de verificação do cumprimento da meta fzxada no Anexo de
Metas Fiscais da LDO", não foi atribuída à Autarquia, nem pela LRF nem por outra
norma qualquer, a própria "verificação do cumprimento da meta", sob a ótica da
execução e controle da política fiscal.

44. Frise-se que a incumbência cometida ao BCB de apurar os resultados fiscais
para fins distintos de suas decisões de política monetária não o transformou em entidade
integrante da estrutura governamental responsável pela execução e controle da política
fiscal, bem como não lhe atribuiu o dever de controlar a ordenação da despesa e a
arrecadação da rece.ita orçamentária do Poder Público.

45. Isso porque as Mensagens Presidenciais, ao disporem sobre a "metodologia de
cálculo do resultado primário e nominaf', destacam expressamente que "o controle dos itens
que compõem o resultado" foi mantido no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional
(STN) e da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e não foi transferido para ao BCB, a

. quem coube apenas a apuração, conforme se nota no trecho adiante transcrito, idêntico nas
Mensagens para os PLOA de 2013, 2014 e 2015:

"O segundo [éritériol, denominado 'acima da linha', é acompanhado pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda - STN/MF e pela Secretaria
de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SOF/MP
e possibilita o controle dos itens que compõem o resultado, sendo fundamental para
a elaboração dos orçamentos e do planejamento fiscal." (Destaques ausentes no
original.)

46. Ademais, certo também é que a apuração dos resultados fiscais "para fins de
verificação do cumprimento da meta" não determina que as estatísticas macroeconômicas do
setor fiscal, publicadas pelo BCB, sejam adotadas como a única referência pelos órgãos de
controle da política fiscal (STN e SOF). Pelo contrário, as próprias Mensagens
Presidenciais fazem expres~a referência a duas sistemáticas de apuração: "acima da
linha", atribuída à STN e à SOF, e "abaixo da linha", elaborada pelo BeR

47. No mesmo sentido, o "Manual de Estatísticas Fiscais publicadas pelo
Departamento Econômico do Banco Central do Brasif' (Manual de Estatísticas Fiscais do

. BCB), atualizado em abril de 201216
, aponta o caráter de complementaridade entre as

metodologias, ressaltando que o conjunto de indicadores fiscais produzidos segundo o escopo
das fontes de financiamento do setor público (critério 'abaixo da linha') possibilita

16 Disponível em h1tp:ljwww.bcb.gov.br/fto/infeconlEstalisticasfiscais.pdf.
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verificações e/ou análises comparativas em relação aos indicadores oriundos da contabilidade
pública, ou seja, consliLui importante instrumento complementar de análise das finanças

· públicas por agentes econômicos, gestores públicos, agências de avaliação de risco,
órgãos de controle e sociedade em geral.

48. Em outros termos, as funções atualmente cabíveis ao BCB são bem distintas
dos papéis de execução ou contabilidade orçamentária da União e de controle do
cumprimento das metas fiscais.

49. A título de comparação, pode ser citada a sistemática de metas para a inflação
de que trata o Decreto nO 3.088, de 21 de junho de 2009, por meio do qual se definiu que o

· Conselho Monetário Nacional (CMN) fixaria as metas considerando como referência "índice
de preços de ampla divulgação". Considerando a diversidade de índices disponíveis, cada
qual apurado com base em metodologia específica e por órgãos distintos, o CMN editou a
Resolução n" 2.744, de 28 de junho de 2000, estabelecendo que "o índice de preços
relacionado às metas para a inflação, referido no parágrafo 10 do art. 10 do Decreto n"
3.088. de 1999, é o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA). calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)". .

50. A indicação do IPCA como referência estatística não transformou o IBGE em
· órgão responsável pela execução e controle da política monelária, missão que cabe ao BCB,

nem lampouco concedeu à AULoridade Monetária a prerrogativa de interferir na metodologia
de cálculo adotada pelo IBGE nem de utilizar outro índice de preço como referência para
verificação do cumprimento da meta de inflação. De modo análogo, em relação à
"metodologia de cálculo do resultado primário e nominaf', a indicação das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal publicadas pelo BCB como referência para verificação do
cumprimento das metas fiscais não habilitou esta Autarquia a executar o controle quanto ao
alingimento dessas metas, assim como não legitimou outros órgãos a suprirem a definição de
como deveria ser aquela metodologia.

51. Vale lembrar que a própria SecexFazenda, ao consignar, em seu Relatório de
Fiscalização, que "o método abaixo da linha utilizado pelo Bacen utiliza conceitos, critérios e
abrangência distintos daqueles idealizados pela LRF para o controle do endividamento e
para o cálculo do resultado fiscar' (item 32), lembrou julgamento anterior realizado pela
Corte de Contas em que foi cogitada, mas rejeitada, proposta de alteração da metodologia
adotada pelo BCB para divulgação de estatísticas fiscais. Dada a relevância do precedente,
pede-se vênia para transcrever os seguintes excertos do referido Relatório, que conlextualiza o

caso passado:

"32. [...] Em relação ao tema, vale frisar passagem contida no voto do Exmo. ~i.nistro

Walton Alencar Rodrigues, orientador do Acórdão 1776/2012-TCU-Plenano no
âmbito do TC 021.46512010-0:

'Nessa linha, o estoque de endividamento que se controla é o da Divida Líquida do
Setor Público (DLSP), apurado c publicado mensalmente pelo Bacen, com base no
critério 'abaixo da linha', ou seja, a partir da variação do saldo da DLSP. O
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método do Bacen é compatível com a lógica de controle de endividamento por
ele estabelecida, ou seja, o resultado fiscal representa a variação da DLSP.
Ademais, não há qualquer conceito definido com base na LRF para o controle
do endividamento da União, dado que a Resolução 40/200] do Senado Federal
cstabeleceu os limites para o endividamento apenas dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. ' (Grifou-se)

33. Sendo assim, para que pudesse cumprir as atribuições que lhe foram trazidas pelo
art. 59 da LRF, esta Corte de Contas, por intermédio do Acórdão 0324/2006-TCU­
Plenário (TC 014.263/2005-4), determinou ao Bacen que editasse Manual que
evidenciasse os conceitos, as formas de cálculo e os procedimentos utilizados para
a apuração do resultado com base no método 'abaixo da linha', in verbis:

'Det.erminar ~o Banco Central do Brasil a fim de que o Tribunal de Contas da .
União possa desempenhar, em sua plenitude, as funções que lhe foram atribuídas
pela Constituição Federal e pelo artigo 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que
em até 90 dias, elabore e publique, inclusive em meios eletrônicos de divulgação,
Manual Que evidencie os conceitos, as formas de cálculo e os procedimentos
util izados pela metodologia 'Abaixo da Linha' para a apuração das Necessidades
de Financiamento do Setor Público e da Divida Liquida do Setor Público.' (Grifou-
se) .

34. Referido Manual foi publicado pela autoridade monetária e está disponível no
seguinte link: 'http://www.bcb.gov.br/ftp/infecon/Estatisticasfiscais.pdf.

35. Ainda nessa esteira, vale frisar que, posteriormente, no âmbito do TC
014.263/2005-4, em razão de indícios de irregularidade identificados na
contabilização de aumento de capital da Empresa Gestora de Ativos (EMGEA)
ocorrido em 2004, no valor de R$ 8,4 bilhões, a equipe de auditoria responsável pela
execução dos trabalhos representou ao Relator dos autos, para que, entre outros temas,
fosse analisado o impacto de referida operação sobre o resultado fiscal e a dívida
líquida do setor público.

36. Os trabalhos determinados pelo Ministro-Relator transcorreram no âmbito
do TC 004.817/2006-9, sob a relatoria do Exmo Ministro Augusto Nardes, e .
resultaram no Acórdão 3427/2007-TCU-] I Câmara, que, entre outros pontos, trouxe
a seguinte determinação ao Bacen, à STN e à Secretaria de Orçamento Federal (SOF):

'1.1.e - Determinar ao Banco Central do Brasil, à Secretaria do Tesouro
Nacional-STN e à Secretaria de Orçamento Federal-SOF para que, em até 90
dias da data de publicação do presente acórdão, providenciem a edição de
portaria conjunta, ou instrumento normativo assemelhado conjunto, na qual
estejam definidas as bases conceituais e metodológicas relativas aos critérios
de apuração do resultado fiscal conhecido como 'abaixo da linha', de forma a
que o Tribu~al de Contas da União possa exercer em sua plenitude as funçõ~s
que lhe foram atribuídas pela Lei de Responsabilidade Fiscal; que esteja
também determinado pela portaria que, quando não sejam utilizados de maneira
rígida os ('(lnceiros e procedimentos gerais adotados na metodologia, os
procedimentos alternativos sejam exaustivamente motivados;'
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37. No ano de 2011, em razão de pedido de reconsideração [rectius: pedido de
reexame] apresentado pelo Bacen em relação ao Acórdão 3427/2007-TCU-13
Câmara, foi exarado o Acórdão 2190/2011-TCU-l" Câmara, nos seguintes termos:

'9.1. com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 ele os arts. 285, caput, e art.
286, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, conhecer do pedido de
reexame intefposto pelo Baccn para, no mérito, dar-lhe provimento parcial;
9.2. em consequência, dar nova redação ao item '1.1 a', do Acórdão 3.424/2007-F
Câmara, que passará a vigorar nos seguintes termos:
'1. I. Determinar:
a) ao Banco Central do Brasil que proceda às baixas do saldo remanescente do
ativo financeiro Emgea - Cessão de Créditos - Processo 17944.000481/2004-32,
com base no montante dos descontos concedidos nas liquidaçóes/repactuaçóes dos·
contratos da EMGEA;'
9.3. manter inalteradas as demais determinações constantes do Acórdão
3.424/2007-1~ Câmara;' (Grifou-se)

38. Como visto, a determinação para a edição de portaria conjunta foi mantida
pela C9rte de (:.:ntas. No entanto, em 2012, em razão de embargos de declaração
com efeitos infringentes apresentados pelo Bacen, foi exarado o Acórdão
7469/2012-TCU-la Câmara, in verbis:

'9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443, de 1992, conhecer dos presentes
embargos de declaração para, no mérito, acolhê-los, com efeito infringente,
tomando insubsistente o subitem '1.l.c' do Acórdão 3.424/2007-TCU-l n
Câmara; .

9.2. com fundamento no art. 250, inciso m, do Regimento Interno do TCU,
recomendar ao Senado Federal que, na qualidade de responsável pela edição
de normas e parâmetros de apuraçAo do resultado fiscal da União, conforme
estabelecido no art. 52, incisos VI e VII, da Constituição Federal clc o art. 30,
incisos I e '11, § 1°, inciso IV, da Lei Complementar 10112000, adote
providências visando suprir tal omissão, propiciando condições para que o .
Tribunal de Contas da União possa exercer com plenitude as atribuições
previstas no art. 59 da LRF;

9.3. com funoamento no art. 250, inciso m, do Regimento Interno do TCU,
recomendar· à Casa Civil da Presidência da República Que avalie a
conveniência e a oportunidade da escolha anual do Banco Central do Brasil
como órgão encarregado de apurar o resultado fiscal da União, por ocasião do
envio da mensagem do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), tendo em vista
que a metodologia 'abaixo da linha' não segue os parâmetros estabelecidos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal;'

39. A'isim sendo, como ainda não foi aprovada Resolução do Senado Federal que
estabelecerá a metodologia de cálculo do resultado primário e nominal da União
e como a determinação para que o Dacen, a STN e a SOF editem ato normativo
conjun'to que estabeleça as bases da metodologia 'abaixo da linha' tornou-se
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insubsistente. então os parâmetros, conceitos e práticas que nortciam a apuração
do resultado fiscal 'abaixo da linha' levado a cabo pelo Departamento Econômico
do Bacen somente podem ser encontrados: (i) no Manual de Estatísticas Fiscais
publicado pelo Bacen na internet; e (ii) em documentos encaminhados por referida
autarquia em resposta a expedientes que lhe foram enviados no âmbito dos processos
citados acima." (Grifos presentes no original; outros destaques ausentes no original.)

52. Com isso, ao menos desde 2012 vige firme orientação no TCU no sentido de
que, embora as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, sigam

· preceitos distintos daqueles idealizados pela LRF, o que tem dificultado o pleno desempenho
das funções de conlrole a cargo da Corte de Contas, é válida e legítima a metodologia
utilizada pelo BCI;J, cabendo, quando muito, à Presidência da República avaliar a
conveniência e a oportunidadl? de manter esta Autarquia como o ente encarregado de apurar o
resultado fiscal da União, decisão que permanece inalterada, como se depreende das
Mensagens Presidenciais atinentes ao encaminhamento dos PLOA de 2013, 2014 e 2015 ao
Congresso Nacional.

53. Nada obstante, o Acórdão 825-13/2015-TCU-Plenário parece deixar margem
· a certa perspectiva de que ao BCB caberia o "controle" da execução orçamentária ou do
desempenho fiscal da União, uma vez que determinou o refazimento das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, requerendo-se alteração suas
fontes de informação, abrangência e metodologia, talvez visando justamente a fazer
refletir nessas estatísticas as diretrizes fixadas pela LRF para a metodologia que nunca
foi aprovada pelo Senado Federal, de modo a facilitar o acompanhamento daquela Corte
sobre a gestão fiscal do governo federal.

54. Todavia, o BCB entende, com base na própria jurisprudência do TCU
· (reiterada no ano em curso, como já se pontuou linhas atrás), que não possui atribuição legal
para atuar na execução e no controle dos elementos que compõem o resultado fiscal, uma
vez que esta Autarquia não integra a estrutura governamental responsável pela execução e
controle da política fiscal e não controla a ordenação da despesa nem a arrecadação da receita
orçamentária do Poder Público.

55. Convém mencionar ainda que o próprio Ministro Relator do presente processo,
no Voto que conduziu ao Acórdão 825-13/2015-TCU-Plenário, assinalou que "o BC tem a
responsabilidade de apurar os resultados fiscais" e que essa responsabilidade (de apuração)·

. "é derivada das leis de diretrizes orçamentárias, mediante indicação do Presidente da·

República".

56. Note-se, a seu turno, que o Ministro Relator não afirmou que esta Autarquia
exerce o controle dos itens que compõem o resultado fiscal, até porque as Mensagens
Presidenciais cometem essa atribuição exclusivamente à STN e à SOF. De todo modo, cabe
um comentário adicional desta Procuradoria-Geral quanto ao trecho do mencionado Voto que
informa que, "se as dívidas que escaparam ao co"trole do Banco Central tivessem sido
detectadas desde o seu surgimento. as irregularidades apontadas neste processo
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provavelmente não ganhariam grandes proporções nem se estenderiam por tanto tempo"
(item 57).

57. O entendimento do BCB é de que a LRF não contempla tal hipótese de
· controle pela Autarquia, uma vez que essa Lei enuncia, de forma expressa, os mecanismos

específicos de transparência fiscal vinculados diretamente ao acompanhamento, à avaliação e
ao controle de observância dos mandamentos nela estabelecidos. Quanto a esses aspectos, a
LRF vai além da definição dos conceitos básicos de dívida, receitas e despesas públicas e
operações de crédito, chegando a definir, de forma detalhada, os próprios instrumentos de.
acompanhamento dessas variáveis e de aferição dos seus demais mandamentos.

58. Entre os' documentos que devem ser elaborados pelos Governos e estão
vinculados às atividades de cóntrole previstas na LRF, destacam-se o Relatório Resumido da
Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF). O primeiro tem foco

· no acompanhamento das receitas e despesas públicas, dos resultados fiscais delas decorrentes
e de suas relações com os valores previstos no orçamento. Já o segundo tem foco na
consolidação dos indicadores de dívida para efeitos da LRF, a exemplo da Dívida
Consolidada Líquida (DCL), bem como na explicitação das informações sobre operações de
crédito e na verificação de cumprimento dos limites estabelecidos na referida Lei.

59. O próprio TCU, na qualidade de principal agente responsável pelo
acompanhamento da aplicação dos dispositivos da LRF, determinou que a produção desses
Relatórios fosse realizada, a partir do primeiro quadrimestre de 2010, pela STN, com base nos

· seus próprios sistemas de contabilidade pública. Anteriormente, o demonstrativo da DCL, que
faz parte do RGF, era consolidado a partir das informações estatísticas da DLSP, produzidas
pelo BCB. Nesse sentido, vejam-se os seguintes acórdãos da Corte de Contas:

Acórdão n° 43S/2009-TCU-l"Câmara
Processo TC-026.695/2008-7 (MONITORAMENTO)

"IA. Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional e a Secretaria Federal de Controle
Interno que, a partir de 90 dias da publicação do presente Acórdão, passem a utili7..ar
os dados do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
para a elaboração do quadro demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida do
Governo Federal, em atendimento aos art. 87, 88 e 98 da Lei nO 4.320/1964, aos
incisos I, III e flarágrafo 3° do art. 29, ao inciso III do ar!. 50 e ao art. 54, da Lei
Complementar nO 10112000, ao arl. 11, da Lei nO 10.180/2001, à instrução Normativa
STN/MF nO 3/2001 e à Norma de Execução STN/MF nO 1/2001:" (Destaques ausentes

no original.)

Acórdão n° S403/2009-TCU-1 RCâmara
Processo TC-026.695/2008-7 (MONITORAMENTO)

"1.4. Determinações: . , .
lA.l.reiterar a determinação à Secretaria do Tesouro NaCIOnal e a SecretarIa Federal
de Controle Interno para que, a partir do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1°
quadrimestre do exercfcio de 2010, passem a utilizar em definitivo dados do
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Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal para a
elaboração do quadro demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida do Governo
Federal;
1.4.2.à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria Federal de Controle Interno que
encaminhem ao TCU, no prazo de 30 dias, as versões preliminares dos quadros
demonstrativos da Dívida Consolidada Líquida do Governo Federal elaboradas com .
dados do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal,
apontando os problemas identificados e as respectivas medidas adotadas com o
objetivo de saná-los." (Destaques ausentes no original.)

60. A determinação do TCU de consolidar os demonstrativos de dívida pública
previstos no RGF a partir de informações do Sistema Integrado de Administração Financeira

. do Governo Federal (Siafi), em substituição aos dados estatísticos produzidos pelo BCB,
reforça a tese de que existem objetivos e critérios distintos entre os dois arcabouços
analíticos e corroboram o entendimento de que as estatísticas macroeconômicas do setor
fiscal, publicadas pelo BCB, não têm vinculação precípua com as atividades de controle
e fiscalização do setor público, mais afetas à STN, à SOF e ao próprio TCU.

61. Com efeito, o já citado art. 59, inciso I, da LRF, incumbe ao TCU a
fiscalização quanto ao alcance das metas estabelecidas na LOO, como, aliás, asseverou a
SecexFazenda no item 31 de seu Relatório de Fiscalização.

IV.4 - Conclusões sobre o contexto jurídico e normativo
de elaboração de estatísticas fiscais pelo BCB

62. Ante todo o exposto a respeito do contexto jurídico e normativo de elaboração ..
de estatísticas fiscais pelo BCB, veiculado nos três tópicos precedentes, tem-se o seguinte·
cenário, que bem denota o largo espectro interpretativo que pcrmeia a matéria:

i)

ii)

iii)

iv)

a LRF estabeleceu a obrigatoriedade de definição de metas fiscais
anuais, . cabendo exclusivamente ao Senado Federal aprovar sua
metodologia de apuração e ao TCU fiscalizar seu atingimento;

dada a ausência de regulamentação nos últimos quinze anos, tem-se
utilizado informação pré-existente, a estatística macroeconômica do
setor fiscal, compilada e publicada pelo BCB com fins próprios desde
1991, como referência para apuração dos resultados fiscais;

todavia; d LRF não regula a metodologia utilizada pelo BCB, que vem
sendo utilizada em caráter provisório, até que o Senado Federal defina a

'''metodologia de apuração dos resultados primário e nominar';

o próprio TCU reconhece que as estatísticas macroeconômicas do setor
fiscal, publicadas pelo BCB, possuem "conceitos, critérios e
abrangência distintos daqueles idealizados pela LRF para o controle.·
do endividamento e para o cálculo do resultado rIScar' (item 23 do
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Relatório SecexFazenda), mas, por outro lado, a Corte de Contas suscita
a revisão da estatística já existente considerando algumas preocupações
com preceitos que dizem respeito àquela metodologia prevista na LRF,

.mas até agora inexistente, como decorrência da mora legislativa que o
TCU assinala na sua jurisprudência e também no presente processo;

v) mesmo com a reconhecida e natural discrepância entre os "conceitos,
critérios e abrangência" da estatística do BCB (existente) e aquela
"idealizada" pela LRF (inexistente), o TCU, buscando cumprir com
rigor o papel que o ordenamento jurídico pátrio lhe outorga (controle da
execução orçamentária e do alcancc das metas fiscais), imputa a esta
Autarq~ia responsabilidades que refogem, na realidade, que
ultrapassam as competências legais do BCB;

vi) certo é que, reconhecida a mora legislativa quanto à "metodologia de .
apuração dos resultados primário e nominaf', tal como determinado
pela LRF, pondera-se que não há marco legal de referência - e, neste
particular, são de todo convergentes os entendimentos do TCU e do
aca - que permita a outros órgãos suprirem, fora das funções
legiferantes do Poder Legislativo (reserva legal), a definição de como
deveria ser aquela metodologia (e não outra qualquer), ao menos não de
forma estreme de dúvida que ensejasse determinações peremptórias;

vii) diante desse cenário, à míngua do marco legal de referência exigido
pela LRF, não haveria parâmetro juridicamente válido para se concluir,
seja pela irregularidade da metodologia que vem sendo adotada pelo
BCa, seja pela irregularidade da correspondente interpretação própria
de um,,,· Autoridade Monetária, ante o espaço legalmente reservado a
sua discricionariedade (reserva técnica, decorrente das atribuições

'inerentes à autonomia operacional do' BCa como Autoridade
Monetária);

viii) reconhece-se, evidentemente, que essa discricionariedade técnica jamais
poderia ser exercida contra legem, o que, todavia, não se verifica no .
caso, por força da reconhecida mora quanto ao marco legal' de
referência.

63. É verdade que a Corte de Contas sustenta que as operações objeto do Processo
TC 021.643/2014-8 estariam enquadradas na própria metodologia elaborada pela Autarquia e
divulgada em seu Manual para as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal. O BCB
gostaria, todavia, de realçar' alguns fundamentos gerais relacionados à metodologia, bem

. assim questões específicas sobre cada tipo de operação, conforme detalhado na anexa nota
técnica do Depec e sintetizado nos próximos tópicos desta petição, esperando que tais
argumentos possam contribuir para o reexame daquela conclusão quanto ao enquadramento
das rubricas.
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64. Por ora, vale voltar a frisar que, nem nos dispositivos legais citados neste
capítulo, relativos ao processv orçamentário anual e ao controle das contas públicas; nem em
qualquer outro dispositivo legal, existe determinação quanto aos critérios ou aspectos·.·
específicos da metodologia de cálculo que deve ser utilizada na produção dos indicadores que
servem de referência para o acompanhamento daquelas melas de política fiscal.

65. Conforme já ressaltado, a utilização dessas estatísticas como parâmetro de
aferição de metas fiscais no processo orçamentário não pressupõe que o seu arcabouço deva
se afastar do seu propósiLo básico como instrumento de apoio às atividades da Autoridade
Monetária - vinculadas fundamentalmente à análise econômica - ou que devam incorporar
necessariamente critérios não abrangidos em seu escopo ou no padrão uniformemente
utilizado desde 1991.

66. Por outro lado, a metodologia definida pelo BCB, lastreada em padrões
. internacionais, para as estatísticas fiscais e que serve de base para sua compilação, vem

atendendo, há muitos anos, ao objetivo precípuo a que se propôs. Nesse sentido, apesar de
inúmeras visitas técnicas, indagações e verificações de natureza estatística ao longo desse
extenso período, nunca houve. ,;rítica ou reparo por parte de analistas econômicos de mercado,
agências de rating, técnicos do FMI ou de qualquer outro organismo internacional. Ao
contrário, relatório daquele organismo enalteceu a qualidade das estatísticas fiscais brasileiras,
como se vê na seção 11 da anexa nota técnica.

v - BASES TÉCNICAS DA METODOLOGIA DAS ESTATÍSTICAS
MACROECONÔMICAS DO SETOR FISCAL, PUBLICADAS PELO BCB

67. Com a finalidade de contribuir com mais subsídios para análise a respeito da
metodologia utilizada para compilação das estatísticas fiscais, a Área de Política Econômica
do BCB e o Depec elaboraram a anexa nota técnica, que detalha diversos pontos abordados
ao longo da instrução e presentes nos documentos do TCU (Relatório de Fiscalização, Parecer
do MPjTCU, Votos e Acórdãos).

. 68. Referida nota técnica busca endereçar não só as questões mais gerais, relativas
aos conceitos e à abrangênci~.da metodologia, como também os aspectos operacionais que, na
visão da Autoridade Monetária, não recomendariam a inclusão de passivos e a alteração
de valores nas estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, tampouco a republicação dos
dados, medidas que, segundo juízo técnico do BCB, não estariam contempladas nos
padrões internacionais nem em seu Manual de Estatísticas Fiscais, esperando-se que tais
argumentos possam ser sopesados e, ao final, considerados para o ree~~me das determinações
dirigidas a esta Autarquia na forma do Acórdão 825/2015-TCU-Plenano.

. 69. Serão apresentadas nos tópicos seguintes, apenas algumas dessas ponderações,·
de modo sintético, dada a sua relevância para a compreensão do entendimento do BCB quanto
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~ impossibilidade técnica, considerando o paradigma atual, de alteração metodológica que
Importe o acolhimento imediato das determinações contidas no mencionado Acórdão.

V.I - CompÚação de estatísticas macroeconômicas: características fundamentais
e relação com os padrões metodológicos internacionais

70. Como já visto, estatísticas macroeconômicas podem ser definidas como
"conjuntos de dados brutos ou primários de um território ou de seus setores, periodicamente
coletados, organizados, transformados. agregados e publicados, de acordo com conceitos,
definições e metodologias previamente definidos, sujeitos à disponibilidade de fontes de
dados apropriadas e tempestivas. que visam a mensurar aspectos da atividade econômica;
destinados à análise e avaliação da situação e da evolução econômica desse território ou de
setor(es), comparáveis ao ldngo do tempo e internacionalmente,' que servem como pré­
requisito indispensável às tomadas de decisão de agentes econômicos e à elaboração.

· implementação e avaliação de políticas econômicas".

71. Diferenciam-se, pois, tanto do conceito de registros contábeis, quanto das
previsões legais ou regulamentares, que, por questão de soberania e jurisdição, restringem­
se ao âmbito nacional. . .

72. As estatísticas macroeconomlcas são compiladas dentro de arcabouços
estatísticos pré-definidos, com seus conceitos, definições e metodologias específicos. A
própria definição de estatísticas macroeconômicas pressupõe marco metodológico prévio,

· largamente aceito e reconhecido, no qual se fixam conceitos e definições e se fazem
recomendações gerais. Essas recomendações são implementadas de forma diferenciada em
cada país, mas sempre de a~ordo com fatores predeterminados, a saber: dimensões da
economia, organização territorial, setores de atividade econômica mais relevantes, fontes de
dados existentes, relação custo-benefício, disponibilidades de recursos humanos e financeiros,
entre outros. Observe-se que essas definições específicas, relativas à aplicação nacional das
recomendações gerais do padrão metodológico internacional são prerrogativas das próprias
instituições compiladoras das estatísticas macroeconômicas, no exercício de juízo
discricionário próprio, tendo por referência os fatores acima elencados e o propósito a que se

· destinam, sem perder de vista o viés de comparabilidade.

73. Para as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, a referência metodológica
internacionalmente aceita são os manuais de estatística de finanças públicas editados pelo
FMI, cujo arcabouço metodológico e os conceitos e definições básicos são consistentes com
os do sistema de contas nacionais. Isso quer dizer que a produção dessas estatísticas pelo
BCB, ao estar amparada em critérios rígidos e padrões internacionalmente aceitos, não se·
vincula, primordialmente, ao controle ou à fiscalização contábil das operações da
administração pública, que .seguem, em linhas gerais, ditames legais específicos, com

. destaque para os rclacionadosà contabilidade pública, com o processo orçamentário e com a

LRF.
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V.2 - Compilação de estatísticas macroeconômicas do setor fiscal pelo BCB:
objetivos, finalidades e autonomia operacional da Autoridade Monetária

74. Especificamente em relação à compilação feita pelo BCB, é com sólido
~mbasa~ent? na experiência global, sintetizada nos manuais produzidos por organismos
InternaCIOnaIs, bem como nas necessidades próprias e características de Autoridade
Monetária, que o Manual de Estatísticas Fiscais do BCB assim define, em sua página 6, o
principal objetivo da estatística macroeconômica do setor fiscal, publicada pelo BCB:

"No caso do Banco Central. as estatísticas [fiscais] produzidas têm como principal
objetivo medir, pela ótica do financiamento, o impacto das operações do setor
público sobre a demanda agregada."" (Destaques ausentes no original.) .

75. Assim, deve-se ter em mente que as estatísticas macroeconômicas do setor
fiscal, publicadas pelo BCB, calculadas a partir da variação do endividamento líquido
do conjunto dos entes públicos (metodologia "abaixo da linha"), têm como objetivo
medir o impacto das operações do setor público sobre a demanda agregada e, por

. conseguinte, sobre o nível de preços, informação fundamental para a formulação e
condução da política monetária, a exemplo da definição da meta da taxa básica de juros
Selic, no âmbito das reuniões do Comitê de Política Monetária (Copom).

76. Consequência disso é que a liberdade da área econômica do BCB de
determinar os contornos da metodologia para apuração do impacto das operações do setor
público sobre a demanda agregada, inclusive para fins de comparabilidade internacional,
constitui parcela essencial da autonomia operacional da autoridade monetária para o
exercício de sua competência privativa de formular e executar a política monetária, corno

· bem ressalta a anexa nota técnica.

77. A utilidade de qualquer instrumento, recorde-se, define-se por sua idoneidade
para o atingimento de uma finalidade. A utilidade das estatísticas macroeconômicas do·
setor fiscal elaboradas pelo BCB mede-se por sua capacidade de instrumentalizar a
Autarquia no labor técnico de formular e executar a política monetária, sem a
interferência de considerações alheias a esse mandato legal. Quaisquer constrições à
autonomia técnico-operacional da autoridade monetária de definir a metodologia de
apuração das estatísticas fiscais, decorrentes do interesse em contemplar finalidades alheias à

· formulação da política monetária, por mais meritórias que sejam, tem o potencial de
interferir na idoneidade das estatísticas fiscais como ferramenta monetária e como
padrão de comparabilidade internacional, redundando em possíveis ineficiências. O
cenário de governança ideal, por conseguinte, é aquele idealizado pela LRF, a saber, a

17 Ressalte-se, por sua importância; que o Manual de Estatís~icas Fiscais BCB ta~bém a~~nta como utilidades
adicionais da estatística macroeconômica do setor fiscal servir de complemento a contabilidade governamental
no gerenciamento da política fiscal, verificar a c~nsistência das estatísti~~ pr~~uz~das pela au~?ridade fiscal (ao
que o ROSe de transparência fiscal. acima mencIOnado, se refere como concl!laçao de contas ), e acompanhar,

· tempestivamente, a evolução fiscal dos governos regionais.
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existência de ferramentas distintas, cada uma apropriada para o atingimento de sua
específica finalidade: uma metodologia própria à autoridade monetária, direcionada à
apuração do impacto das operações do setor público sobre a demanda agregada, c outra
metodologia própria às autoridades responsáveis pelo controle do endividamento
público, adequada para a aferição dos resultados primário e nominal do setor público.

78. Decorre do _Qbjetivo da estatístíca macroeconômica do setor fiscal,
· publicada pelo BCB, e do fato de ser o BCB responsável por compilá-la e publicá-la - ou
seja, estar a Autoridade Monetária e de Supervisão Bancária do país disposta a efetuar a
estatística macroeconômica do setor fiscal -, a delimitação pré-estabelecida de critérios
próprios à atividade estatística como abrangência e cobertura, que, de resto, caracterizam
qualquer produção de estatísti.cas macroeconômicas.

V.3 - Compilação de estatísticas macroeconômicas do setor fiscal pelo BCB:
delimitação de abrangência e de critérios

79. Pelas razões acima é que o Manual de Estatísticas Fiscais do BCB define, logo.
em sua Introdução, que as "fontes de dados utilizadas nessas estatísticas são, regra geral, os
detentores das dívidas do setor público, tendo como base as informações registradas na·
contabilidade do sistema financeiro.", uma vez que o "Banco Central, como Órgão
responsável pelaformulação e gestão da política monetária e pela regulação e supervisão do
Sistema Financeiro Nacional, pode solicitar das instituições financeiras informações ~'obre

créditos e haveres do setor público, facilitando o trabalho de compilação das estatísticas
fiscais" (destaques ausentes no original).

80. Desta forma, quando o item 3 do Manual de Estatísticas Fiscais do BCB,
· relativo a "Conceitos e Critérios Básicos das Estatísticas", afirma que a "regra geral" para a
inclusão de um crédito ou de uma dívida do setor público não-financeiro na Dívida Líquida do
Setor Público (DLSP) é que eles "devem estar registrados no passivo lou ativo) das
instituições devedoras lou credoras] do governo", essa afirmação refere-se, logicamente, às
instituições financeiras. Por isso, com os conceitos, as definições, a metodologia e os
procedimentos do BCB ao apurar sua estatística macroeconômica do setor fiscal, entende a
Autarquia não ser possível acolher a argumentação desenvolvida no item 42 do Relatório de
Fiscalização da SecexFazenda e transcrita no item 49 do Voto do Ministro Relator que
conduziu ao Acórdão 825-13/2015-TCU-Plenário no sentido de que essas estatísticas

. incluiriam também quaisquer "operações sancionadas, intermediadas ou transitadas por
instituições do sistema financeiro".

81. Ressalte-se, por imprescindível à lógica que norteia o entendimento do BCB
sobre o assunto, que o termo "operações sancionadas, intermediadas ou transitadas por
instituições do sistema financeiro", à luz da metodologia de compilação das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal, está necessariamente restrito, evidentemente, às relações
ativas/passivas efetuadas diretamente entre o setor público não financeiro e as
instituições financeiras e/ou casos específicos de dívidas que foram objeto de

. renegociação envolvendo os segmentos do setor público (por exemplo, as renegociações de
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dívidas estaduais ao amparo da Lei nO 9.496, de 10 de julho de 1997). Não é aplicável, de
forma alguma, a operações entre setor privado não financeiro e o setor público não
financeiro - exceto papéis da dívida emitidos em mercado -, as quais não estariam
registradas, nem sequer, nos balanços das instituições financeiras, fontes primordiais dos
dados utilizados nas estatísticas em questão. Essa delimitação está em linha com os
requisitos de disponibilidade, periodicidade, tempestividade, acurácia e confiabilidade
que regem os procedimentos operacionais atinentes à compilação das estatísticas, que
impõem ao BCB utilizar como fontes de dados basicamente as instituições

· supervisionadas pela Autarquia, sujeitas a seu poder requisitório.

82. Ressalte-se, ainda sobre metodologia, que as estatísticas macroeconômicas
do setor fiscal, publicadas pelo BCB, adotam para a contabilização e para o momento de
registro o critério de caix~, definido no Manual de Estatísticas de Finanças Públicas
(Government Finance Statistics Manual ou GFSM), cuja primeira versão foi publicada pelo
FMI em 1986. Pelo critério de caixa. as "transações são registradas apenas quando o recurso
(cash) é efetivamente recebido ou pago" (versão preliminar do GFSM 2014, parágrafo 1.27)18.
A apuração dessas estatísticas no critério de caixa é, adicionalmente, a maneira mais
tradicional de compilar as estatísticas macroeconômicas do setor fiscal (versão preliminar do

· GFSM 2014, parágrafo 4.2). Esse critério está explicitado no Manual de Estatísticas Fiscais
do BCB em sua página 10: "As NFSP apuram o resultado pelo regime de caixa".

V.4 - Compilação de estatísticas macroeconômicas do setor fiscal pelo BCB:
disponibilidade de fontes de dados e procedimentos operacionais

83. Ainda em relação aos elementos da definição de estatística macroeconômica,
impõe apreciar também os pilares mais concretos da produção estatística, a saber, a·
disponibilidade de fontes de dados que atendam aos requisitos de fidedignidade,

· tempestividade e regularidade, e a necessidade do estabelecimento de procedimentos
operacionais, no Brasil cO:1solidados ao longo de mais de vinte anos, continuamente
aprimorado. O padrão metódológico internacional reconhece importância a todos esses
aspectos práticos ao mencionar a possibilidade de que esses influenciem, inclusive, a
aplicação dos conceitos ou definições propriamente ditos.

84. Na definição sobre as fontes dos dados para a compilação estatística, devem
ser considerados a cobertura dos fluxos econômicos e dos estoques, os critérios de
contabilização e valoração adotados pela estatística, o grau de detalhamento disponível, a

. periodicidade e a tempestividade dos dados, sua acurácia e confiabilidade. Adicionalment~, a
disponibilidade de fontes de dados pode limit~r a, periodic.id~?e das estatísticas
macroeconômicas do setor fiscal. Da mesma maneHa, ha a POSslblhdade de se efetuar
ponderação (tradeofJ) entre o interesse em se obter maior nível de detalhamento das. font~s ~e
dados e o tempo necessário para que esses dados mais dctalhados possam estar dlspomvcls

para o compilador.

lB O GFSM está disponível para consulta em hup://www.imf.org/cxlcrnal/np/sta/gfsm/pdf/text 14.pdf.
M
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· 85: . Por isso, apesar de admitir certas variações em razão de condições nacionais,
fOI defimdo como padrão mínimo internacional a compilação e divulgação de dados mensais
para o governo central e trimc~,trais para o governo geral, com defasagens respectivas de um e
três meses após o final do período de referência. Importante ressaltar que a publicação
mensal das estatísticas macroeconômicas do setor fiscal brasileiras, com um mês de .
defasagem, supera esse padrão internacional, o que apenas é permitido pela
periodicidade, tempestividade e qualidade das fontes de dados utilizadas, o que será
analisado na seção seguinte desta nota técnica.

· 86. As estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB,
adotando o critério uabaixo da linha", possuem três conjuntos de fontes de dados: (i) a
contabilidade do sistema financeiro, a partir do Plano de Contas do Sistema Financeiro
Nacional (Cosit); (ii) os sistemas de liquidação e custódia dos títulos públicos; e (iii) os
registros do balanço de pagamentos do país. Tais conjuntos são representativos da dívida dos
entes públicos junto ao sistema financeiro nacional, da dívida mobiliária pública federal
interna e da dívida externa do setor público.

87. Todas essas fontes sujeitam-se aos critérios necessários e aos padrões da
· estatística macroeconômics .. :Jo setor fiscal, publicada pelo BCa, a saber: estão disponíveis
com periodicidade mensal; possuem tempestividade de até vinte dias em relação ao período
de referência; têm detalhamento suficiente para atender ao padrão estatístico internacional e
às publicações nacionais; têm cobertura abrangente e integral, conforme definição
metodológica, para os ativos e passivos financeiros do setor público, seja a dívida mobiliária
ou externa, sejam, principalmente, ativos e passivos junto a instituições financeiras; são· .
confiáveis em termos de qualidade da informação e estão sujeitos à supervisão eao
monitoramento do BCB, que pode determinar sua alteração. Para todos esses aspectos,
contribui decisivamente o fato de todas essas informações serem extraídas de fontes de
dados materializadas em sistemas regulados, construídos, definidos ou geridos pelo
BCB.

88. Para concluir esta análise sobre as fontes de dados, ressalte-se que as
estatísticas macroeconômicas do setor fiscal, publicadas pelo BCB, superam o padrão
mínimo internacional em termos de desagregação, periodicidade e tempestividade, por dois
motivos: a finalidade precípua com a qual o SCR compila essas estatísticas e as próprias
fontes de dados utilizada~, cabendo realçar que esses fatores são inter-relacionados.
Considerando seu objetivo de avaliar os impactos fiscais sobre a demanda agregada e
subsidiar decisões de política monetária, a periodicidade mensal e a tempestividade

. mínima são fundamentais. O alcance dessa periodicidade e tempestividade só é possível
com a utilização de fontes de dados sob o controle deste BCB, como demonstrado no item

anterior.

89. Nesse sentido, a anexa nota técnica cita, como exemplo, os achados de
auditoria do Relatório de Fiscalização da SecexFazenda. Nele, a equipe técnica do TeU.
quantifica saldos junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) relacionados à' .
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